TESTEMUNHO

Luís Areal Rothes

ESE do Porto

No âmbito do Debate Nacional sobre Educação, promovido pelo Conselho Nacional da Educação, apresenta-se o seguinte testemunho relativo à área temática 4: “Aprendizagem ao longo da vida e os desafios do emprego”. Considerando o carácter breve do depoimento solicitado, este organiza-se em tópicos, apresentados de forma sumária.  

I - CIRCUNSTÂNCIAS

1. Complexidade do campo EFA

· Espaço multiforme de práticas sociais com contornos já razoavelmente consolidados. 

· Campo que está a conhecer alterações importantes e que se depara perante novos desafios, em resultado de mudanças sociais e políticas significativas, de novas práticas desenvolvidas e de um debate programático que se tem vindo a sentir em diferentes fóruns nacionais e internacionais. 

· Consolidação deste campo tem sido acompanhada, sobretudo a partir da crise dos anos 70, por um ajustamento do seu discurso e das suas práticas: sendo verdade que, reflectindo uma permanência de valores, se mantêm as preocupações em torno da democracia e do desenvolvimento, assiste-se a um claro reforço das questões relacionadas com as problemáticas do emprego, da prevenção e coesão sociais e da competitividade económica.

· Configuração presente resulta da extensão da forma escolar, mas também de tendências que a contrariam, por vezes mesmo de modo hostil, procurando superar as visões da educação de adultas restritas ao escolar, gerando dinâmicas complexas em que se cruzam lógicas de socialização contraditórias, por vezes incompatíveis, outras vezes engendrando novas sínteses, mais ou menos estáveis.

· Desenvolvimento de um espaço comum de regulação de instituições com tradições diversas, assentes em lógicas de territorialização e contratualização da intervenção educativa junto das populações adultas.
2. Marcas sócio-históricas da EFA em Portugal

· Fragilidade histórica, num quadro de uma tradicional desvalorização social e política do direito à educação.

· Carácter esporádico e efémero do seu agendamento político.

· Perspectiva habitualmente limitada da educação de adultos, com a prevalência constrangente das soluções escolarizantes e o reforço progressivo das tendências vocacionalistas. 

· Crescente interferência das políticas europeias. 

3. Situação alterada com novas iniciativas EFA (da ANEFA às Novas Oportunidades)

· Capacidade inovadora e limitações político-administrativas da ANEFA

· Lógica de programa

· dependência dos fundos comunitários

· Apostas múltiplas:

· Cursos EFA

· CRVCC

· Cursos S@ber+

· Centros S@ber+

· Concursos S@ber+

· …

· Extinção da ANEFA: desvalorização política; diluição administrativa; reforço escolarizante e vocacionalista.

· Peso crescente dos sistemas públicos tradicionais: primeiro, rede IEFP; agora, sistema escolar.

4. Cursos EFA: um novo modelo de formação 

· RVC como ponto de partida. 

· Construção de percursos flexíveis de formação organizados em módulos de competências.

· Articulação das componentes de base e profissionalizante (mas com formas distintas de avaliação).

· Valorização das equipas pedagógicas e do papel do mediador.

· Aprender com autonomia: integração no grupo e no processo, relacionamento interpessoal, aprender a aprender.

5. Sistema RVCC: 

· Papel fundamental dos Referenciais de Competências Chave de EFA.

· Expansão significativa de entidades acreditadas como promotoras de Centros RVCC (Novas Oportunidades).

· Avanços importantes na Certificação B1, B2 e B3, enquanto se aguarda a extensão ao secundário.

6. Alguns impactes mais significativos das novas iniciativas EFA:

· alargadas as oportunidades de certificação escolar e profissional de adultos em dispositivo realmente novos / outras apostas previstas pela ANEFA parecem ter sido subestimadas; 

· forte adesão de públicos adultos e resultados assinaláveis em termos de conclusão e certificação / necessário analisar de modo mais cuidado os impactes na vida pessoal e profissional dos adultos envolvidos; 

· constituição de equipas pedagógicas jovens e qualificadas nas entidades implicadas nestes processos formativos / elevada precariedade profissional;

· desenvolvida uma rede extensa e heterogénea / problemas de consistência: riscos de afluência precária e problemas de consistência programática das entidades envolvidas.

II - DESAFIOS

1. Considerar os diferentes planos de afirmação da educação e formação de adultos, estabelecendo as estruturas político-administrativas – ao nível central, regional e local – indispensáveis ao seu desenvolvimento:

· Um desses planos, essencial mas não exclusivo, diz respeito à necessidade de garantir aos adultos oportunidades de conseguirem diplomas escolares que não obtiveram em devido tempo, tanto através do reconhecimento e certificação das suas competências, como pela construção de percursos educativos que, por serem diferentes, possam ser sucedidas. 
· Um outro plano fundamental da afirmação da educação de adultos prende-se com a necessidade de promover a posse e uso de competências de literacia, não subestimando a gravidade dos resultados apresentados pelo Estudo Nacional de Literacia (Ana Benavente et al., 1996). 
· Entretanto, a educação de adultos não se pode esgotar na promoção de competências elementares. É essencial apostar num terceiro plano de afirmação da educação de adultos: a formação pós-inicial de adultos, quer ela assuma um cariz mais directamente profissional ou, então, vise uma formação cultural, científica ou técnica mais abrangente. É uma área de intervenção essencial, tanto mais que, nestes domínios, a oferta continua a revelar-se limitada e dispersa, enquanto o envolvimento de adultos continua a revelar-se escasso. 
· Finalmente, é bom considerar que a animação comunitária para o desenvolvimento constitui um plano decisivo de afirmação da educação de adultos, sobretudo se, mais do que parcela, for encarada como contexto de excelência de realização da promoção educativa de adultos.
	Promoção da posse e uso de competências de literacia
	Construção de percursos próprios de certificação escolar
	Reforço da educação pós-inicial entre os adultos (profissional ou científica e cultural mais abrangente)

	Animação Comunitária para o Desenvolvimento


2. Promover uma lógica universalista, que privilegie mas não se esgote nos adultos socialmente desfavorecidos e marcados pela exclusão social:

· Efa não apenas para lidar com situações de risco mas para promover o direito à educação e à cultura, como condição de democracia e desenvolvimento.

· intervenção do Estado para promover contextos educativos que, dando prioridade a grupos desfavorecidos, sejam socialmente heterogéneos.

· (re)pensar papel do Estado na construção de um sistema de efa que multiplique as possibilidades de promoção de competências de empregabilidade e cidadania e de conhecimento dinâmico do mundo.

3. Apostar na consolidação dos promotores efa:

· reforçar o carácter educativo e cívico destas entidades, algumas delas com envolvimento recente e precário no campo EFA;

· multiplicar redes nacionais e internacionais;

· construir parcerias locais para o desenvolvimento;

· assegurar novas formas de financiamento, articulando o apoio por acção de formação com o suporte a projecto plurianual;

· promover a coerência diacrónica e sincrónica da acção educativa e cívica;

· estimular a acção intensiva de proximidade, na construção de espaços permanentes de educação, formação e desenvolvimento comunitário;

· favorecer estabilidade, qualificação e compromisso cívico das equipas pedagógicas;

· promover condições de reflexão sobre as práticas educativas e sociais desenvolvidas.

4. Considerar a Formação Profissional de Adultos:

· garantir retaguarda educativa da formação profissional;

· perante uma oferta necessariamente diversificada, melhorar sistemas de acolhimento, informação e orientação;

· evitar que massificação conduza à demarcação do contexto real do trabalho;

· promover e validar competências sem escolarizar a formação; 

· equilibrar promoção de competências transversais com respostas a exigências mais imediatas dos adultos;

· articular formação com construção de novas circunstâncias profissionais e organizacionais.

5. Considerar a distinção entre o ensino técnico-profissional de jovens e a formação profissional de adultos:

	ETP de jovens
	FP de adultos

	· Mais próximo do sistema educativo formal (recursos físicos e humanos mais rígidos) 

· Prepara mais para médio prazo pouco previsível (aposta nas competências mais transversais)

· Construção curricular muito marcada por validação académica


	· Mais próximo do mundo do trabalho (diversidade de entidades promotoras)

· Normalmente mais presa a exigências imediatas, sem descurar competências transversais 

· Construção curricular mais dependente dos critérios valorizados pelos empregadores




6. Apostar seriamente na expansão da educação comunitária, como condição imprescindível à promoção de uma aprendizagem ao longo da vida:

· desenvolver programas vocacionados para o apoio a entidades e projectos que apostam de forma sistemática nas virtudes educativas do trabalho comunitário;
· privilegiar abordagens que favoreçam a multiplicação de entidades promotoras e de modos de aprendizagem;
· reforçar a flexibilização dos sistemas formais de ensino, reforçando as suas formas de articulação com as dinâmicas comunitárias;
· favorecer os mecanismos de validação e certificação das aprendizagens realizadas em contextos não formais;
· apoiar o estabelecimento e desenvolvimento de redes e plataformas que envolvam os diferentes tipos de entidades envolvidas em processos de educação comunitária;
· estimular os processos de recolha de dados, de investigação e de avaliação, apoiando também a disseminação de boas práticas.
7. Apostar na expansão das taxas de frequência dos estudantes mais velhos no ensino superior. É um desafio que precisa de esforços sérios por parte das instituições de ensino superior, mas que exige, também, iniciativas governamentais que os enquadrem e consolidem. Àquelas pede-se que:

· desenvolvam cursos gerais ou disciplinas específicas para apoiar o acesso de novos públicos ao ensino superior;
· promovam a modularização das formações;
· estimulem novas abordagens pedagógicas, recorrendo nomeadamente ao ensino à distância e ao apoio tutorial;
· diversifiquem os modos e instrumentos de avaliação e classificação;
· diversifiquem as ofertas formativas no ensino superior, promovendo cursos de curta duração com diferentes configurações, os quais, desde que esteja instalado um sistema eficaz de validação, poderão, mesmo não conferindo um grau académico, atrair públicos cada vez mais alargados.
Do governo, espera-se que estimulem:  

· novos modos de validação de saberes e competências; 
· a criação de serviços de orientação;
· a promoção de cursos para acesso de novos públicos;
· o desenvolvimento do ensino à distância;
· a diversificação das ofertas formativas. 
8. Promover a formação dos educadores de adultos, designadamente:

· estabelecendo um grupo de trabalho inter-institucional que avance propostas relativas aos perfis de formação dos diferentes tipos de profissionais envolvidos neste campo;
· apoiar o desenvolvimento de estruturas e de fóruns que envolvam os profissionais de educação de adultos;

· promover mecanismos de formação em contexto nas diferentes modalidades de educação de adultos.

Eis pois, de forma muito sumária, algumas notas para pensar as circunstâncias em que se encontra a educação e formação de adultos em Portugal, assim como para equacionar alguns dos seus principais desafios. Agora, o fundamental é que, através de um processo continuado de reflexão, experimentação e inovação, todas as pessoas, grupos e instituições implicadas estejam atentas às tendências que marcam este campo e imbuídas de uma vontade séria de enfrentar os reptos que se lhe colocam. Em boa medida, o futuro deste campo depende de todos estes actores serem capazes de fazer coexistir duas posturas intrinsecamente distintas, mas que não se querem antagónicas: por um lado, a que apela a uma atitude crítica e reflexiva, capaz de perspectivar de um modo amplo e ambicioso o campo em que se move e de encarar sempre a possibilidade de soluções alternativas; por outro lado, a que se revela na capacidade  de se centrar em prioridades, de tomar decisões, de confiar nas soluções adoptadas e de mobilizar a sociedade portuguesa para o desafio essencial da promoção educativa dos adultos.
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